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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : A C DE O
AGRAVANTE : J T DE O F
AGRAVANTE : C C DE M M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : C C DE M
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS

. ALEGADA AUSÊNCIA DE ACESSO ÀCORPUS
ÍNTEGRA DOS DOCUMENTOS COLHIDOS EM
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO NÃO
DEMONSTRADA.  INDEFERIMENTO DE PROVAS
DEVIDAMENTE MOTIVADO. AUSENTE PREJUÍZO.
NULIDADE AFASTADA.  AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Deferido à defesa o acesso ao conteúdo dos autos
da investigação policial que subsidiou o oferecimento
de denúncia, não há que se falar em cerceamento de
defesa por ausência de juntada integral dos autos na
ação penal.
2. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que
cabe ao juiz, na esfera de sua discricionariedade,
negar motivadamente as diligências desnecessárias
ou protelatórias.
3. Ausente a demonstração de efetivo prejuízo, não há
que se falar em nulidade do ato processual.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS

. ALEGADA AUSÊNCIA DE ACESSO ÀCORPUS
ÍNTEGRA DOS DOCUMENTOS COLHIDOS EM
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO NÃO
DEMONSTRADA.  INDEFERIMENTO DE PROVAS
DEVIDAMENTE MOTIVADO. AUSENTE PREJUÍZO.
NULIDADE AFASTADA.  AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Deferido à defesa o acesso ao conteúdo dos autos
da investigação policial que subsidiou o oferecimento
de denúncia, não há que se falar em cerceamento de
defesa por ausência de juntada integral dos autos na
ação penal.
2. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que
cabe ao juiz, na esfera de sua discricionariedade,
negar motivadamente as diligências desnecessárias
ou protelatórias.
3. Ausente a demonstração de efetivo prejuízo, não há
que se falar em nulidade do ato processual.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. C. DE O., J. T. DE O.
F. e C. C. DE M. M. contra a decisão de fls. 1.231-1.238, que negou provimento
ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a decisão do Tribunal
recorrido franqueou acesso aos autos do Inquérito Policial n. 115/2017, que
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subsidiou a Medida Cautelar n. 5011480-25.2022.8.13.0439 e PIC n.
0439.22.000542-5, mas que não foi juntada a íntegra do referido inquérito
policial.

Sustenta que, na decisão recorrida, constou: "o magistrado, que é o
destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a
realização daquelas que considerar protelatórias, desnecessárias ou
impertinentes." No entanto, argumenta estar presente o constrangimento ilegal,
já que não possui acesso à integra dos autos.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem para que seja determinado ao Juízo de primeiro grau o
deferimento das diligências pleiteadas na resposta à acusação.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam nenhum
equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada (fls. 1.235-1.238):

Como se vê, em relação ao pedido para exibição durante a
audiência de instrução de todo e qualquer aparelho celular
apreendido em poder dos denunciados, concluiu o Juízo de 1º
grau que "inexiste motivação idônea para tal, sendo certo que os
laudos referentes às extrações dos citados aparelhos estarão
disponíveis nos autos" (fl. 786).
Por sua vez, o Tribunal de origem salientou que "a pretensão se
encontra prejudicada, eis que já realizado o ato solene,
encontrando-se atualmente os autos originários em fase de
apresentação de Memoriais pelas partes" (fl. 789), tendo
destacado que não vislumbrou "constrangimento ilegal pelo
indeferimento pela autoridade coatora de mencionada diligência,
diante da ausência de motivação idônea que a justifique" (fl.
790).
Quanto ao pedido de juntada aos autos da integralidade do
Inquérito Policial n. 115/17, entendeu o magistrado singular que
"os elementos colhidos no citado caderno investigatório e que
ensejaram a medida cautelar nº 501148-25.2022.8.13.0439 e o
PIC nº 0439.22.000542-5 já encontram-se devidamente
descritos no relatório de ff. 07/36 (ID 10099456503), ID
10099418231) e ff. 01/07 (ID 100099451459)", ressaltando-se
que "tal diligência encontra-se ao alcance da parte, vez que
poderá a defesa, caso seja do seu interesse, diligenciar junto à
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Delegacia de Polícia e Defraudações de Muriaé a fim de obter
acesso à integralidade do Inquérito Policial pleiteado" (fl. 786).
Com efeito, entende esta Corte, ao interpretar o art. 400, § 1º, do
CPP, que fica afastada a alegação de nulidade por cerceamento
de defesa, ante o indeferimento de diligências requeridas pela
defesa, pois o magistrado, que é o destinatário final da prova,
pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização daquelas
que considerar protelatórias, desnecessárias ou impertinentes,
como na espécie. Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
ESTELIONATO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 382
DO CPP. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APRESENTAÇÃO
DE FORMA NÃO COMPREENSÍVEL. PRETENSÃO
RECURSAL NÃO DELIMITADA. SÚMULA 284/STF.
ALEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
DEFICIENTE EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. TESE DE
NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. NÃO
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS
INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS. SÚMULA 284
/STF. REPRESENTAÇÃO É ATO QUE DISPENSA
MAIORES FORMALIDADES. PRECEDENTES. VONTADE
DA VÍTIMA PRESENTE NOS AUTOS. NOTÍCIA CRIME
OFERTADA. PLEITO DE ABERTURA DE VISTA DOS
AUTOS AO PARQUET PARA POSSIBILIDADE DE
OFERECIMENTO RETROATIVO DE PROPOSTA DE
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).
CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282
/STF. DENÚNCIA QUE JÁ TINHA SIDO RECEBIDA.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS
TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
563 E 566, AMBOS DO CPP. TESE DE CERCEAMENTO
DE DEFESA POR CONTA DA PRECLUSÃO DE OITIVA
DE TESTEMUNHA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE DADO PELO
RECORRENTE.  CARÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ.
TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR
INDEFERIMENTO DAS DILIGÊNCIAS E DA PROVA
PERICIAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS APRESENTADOS
PELA CORTE DE ORIGEM. MAGISTRADO,
DESTINATÁRIO FINAL DA PROVA. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995.
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. DIREITO
SUBJETIVO DO RECORRENTE. INEXISTÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SOMA DAS PENAS
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MÍNIMAS  IMPOSTAS AOS CRIMESIN ABSTRATO
PERPETRADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA
SUPERIOR A 1 ANO. SÚMULA 243/STJ. TESES DE NÃO
COMPROVAÇÃO DE MATERIALIDADE E DE NEGATIVA
DE AUTORIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS QUE LASTREARAM O ÉDITO
CONDENATÓRIO COM SUPORTE EM VASTO
CONJUNTO PROBATÓRIO, NOTADAMENTE
DOCUMENTOS E TESTEMUNHOS. ALTERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO VEDADO NA VIA ELEITA. ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ. CARÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL VIOLADO.
SÚMULA 284/STF.
[...]
16. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior,
não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de
defesa, em função do indeferimento de diligências
requeridas pela defesa, pois o magistrado, que é o
destinatário final da prova, pode, de maneira
fundamentada, indeferir a realização daquelas que
considerar protelatórias ou desnecessárias ou

(AgRg no RHC 157.565/SP, Rel. Ministroimpertinentes 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ) (AgRg no AREsp22/02/2022 25/02/2022
n. 2.012.609/DF, Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, DJe de 1º/7/2022).
[...]
25. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido."
(REsp n. 1.891.923/SC, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/2/2023

- grifei).16/2/2023
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO TENTADO. INDEFERIMENTO DA
REALIZAÇÃO DE MEIO DE PROVA REQUERIDO PELA
DEFESA. NEGATIVA JUSTIFICADA. NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IN
VIABILIDADE. RECLAMO DESPROVIDO.
1. Ao acusado no processo penal é conferido direito de
produzir as provas necessárias a dar embasamento às
teses defensivas. Não obstante, ao magistrado é facultado
o indeferimento, de forma motivada, das providências que
julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo
a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada pela
parte.
2. Declinadas justificativas plausíveis para se negar a
produção da prova pretendida, rever o entendimento das
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instâncias ordinárias, para se concluir que a providência
instrutória pleiteada seria indispensável à comprovação
das teses suscitadas pela defesa, é juízo que escapa ao
espectro cognitivo do recurso especial.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça "atestada pelo Tribunal a quo, mediante
fundamentação idônea, a existência de elementos de
prova suficientes para a condenação, não há como acolher
a tese defensiva de absolvição sem o efetivo revolvimento
do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso
especial conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ."
(AgRg no AREsp n. 2.116.525/PR, relator Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,13/9/2022
DJe de ).19/9/2022
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.202.028/DF, relator Ministro João
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1),
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).7/2/2023 13/2/2023

, não há que se falar em ilegalidade a ser sanada, pois asIn casu
diligências requeridas pela defesa foram indeferidas
fundamentadamente, tendo ressaltado o magistrado
singular que: os laudos referentes às extrações dos celulares
estarão disponíveis nos autos; os elementos colhidos no
inquérito estão descritos em relatório juntado aos autos; e a
defesa, caso seja do seu interesse, pode diligenciar junto à
Delegacia de Polícia e Defraudações de Muriaé a fim de obter
acesso à integralidade do inquérito policial pleiteado.
Ademais, constata-se que está prejudicada a pretensão de
disponibilização e exibição, durante a Audiência de Instrução e
Julgamento, de todo e qualquer aparelho celular apreendido em
poder dos denunciados, tendo em vista que referida audiência já
ocorreu, conforme destacado pela Corte .a quo
Por fim, considerando que há fundamentação concreta para o
indeferimento dos pedidos probatórios defensivos, a inversão do
julgado, para se chegar à conclusão de que as diligências
requeridas são imprescindíveis, demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é vedado pela via mandamental. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. 1. DILIGÊNCIAS
COMPLEMENTARES. ART. 402 DO CPP.
 INDEFERIMENTO MOTIVADO. PLEITOS QUE NÃO
TIVERAM ORIGEM NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 2.
PRECLUSÃO E DESNECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO NA VIA
ELEITA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Os pedidos formulados pela defesa na fase do art. 402
do CPP foram indeferidos por não se tratar de diligências
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cuja necessidade se originou de circunstâncias apuradas
na instrução. Ademais, considerou-se serem irrelevantes
ou impertinentes os pedidos, em especial por já ter sido
deferida a intimação da autoridade policial e em razão de
eventuais vícios do inquérito não contaminarem a ação
penal.
- Dessa forma, reafirmo que, "nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, não há que se falar em nulidade
quando indeferido pedido de realização de diligência não
requerida no momento oportuno, conforme art. 402 do
CPP". (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.653.190/GO, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de .).31/8/2020
Ainda que assim não fosse, "cabe às instâncias ordinárias 
a tarefa de decidir, motivadamente, sobre a necessidade
de realização de diligências adicionais, na fase do art. 402
do CPP". (AgRg no AREsp n. 1.500.725/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .)28/6/2021
2. O pedido defensivo, além de estar precluso, foi
considerado desnecessário pelo Magistrado de origem,
com respaldo em fundamentação concreta. Assim, a
desconstituição das conclusões firmadas pelas instâncias
de origem, para se chegar à conclusão de que os pedidos
versam "sobre circunstâncias desveladas durante a
instrução processual", demandaria o indevido revolvimento
de fatos e de provas, o que não é cabível na via eleita.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 829.316/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de .)23/8/2023

Portanto, a decisão impugnada não se mostra contraditória com o que
foi deferido no acórdão recorrido, já que as instâncias ordinárias fundamentaram
as razões pelas quais foi indeferida a juntada da íntegra dos autos do Inquérito
Policial n. 115/2017 na ação penal.

Ademais, a não juntada da íntegra do referido inquérito policial aos
autos da ação penal, por si só, não configura o alegado constrangimento ilegal
capaz de ensejar a nulidade da decisão impugnada, especialmente
considerando que foi deferido o acesso às respectivas peças.

Em homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato
processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e b) não
vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.
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Conforme a jurisprudência pacífica de ambas as Turmas que
compõem a Terceira Seção desta Corte Superior, não evidenciado prejuízo à
defesa, mostra-se inviável reconhecer nulidade no processo, ainda que sob o
pretexto de vício de ordem absoluta, como requerido no presente feito.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS

PARA O TRÁFICO. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
FORNECIMENTO DE CÓPIA DAS INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS. AUTOS DIGITAIS. DISPONIBILIZADO
ACESSO AO CONTEÚDO INTEGRAL DE TODAS AS MÍDIAS
DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AÇÃO PENAL JÁ
JULGADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL JULGADO.
AUSENTE ILEGALIDADE NAS INTERCEPTAÇÕES.
1. Oportunizados o contraditório e a ampla defesa, sendo
deferido à defesa o acesso integral ao conteúdo de todas as
mídias referentes à interceptação telefônica, não se evidencia o
cerceamento de defesa no tocante ao indeferimento de cópia da
interceptação, mormente porque digitais os autos.
2. Rejeitada a tese de nulidade e cerceamento de defesa se a
defesa teve acesso integral aos dados colhidos pelas quebras
de sigilos, dentre eles o telemático, disponibilizado por meio de
mídias constantes dos autos. Precedente.
3. Ausente a demonstração de efetivo prejuízo, não há falar em
nulidade do ato processual. Incidência do princípio  pas de nullité

, segundo o qual somente há de se declarar a nulidadesans grief
se, alegada em tempo oportuno, houver demonstração ou
comprovação de efetivo prejuízo para a parte, o que, conforme
as premissas delineadas no acórdão, não ocorreu, na espécie.
Precedente.
4. Recurso ordinário improvido.
(RHC n. 203.219/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifei.4/2/2025 6/3/2025 )

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTEHABEAS CORPUS

ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE
DELITIVA. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
PRESENTE VIA. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA
COMPROVADAS. INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS
REQUERIDAS PELA DEFESA. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. AUSÊNCIA DE
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COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO PELA DEFESA. REGIME
FECHADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
REINCIDÊNCIA. REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE
JUSTICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no
sentido de que, notadamente após a abolição do delito de
associação eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação
de drogas, a caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n.
11.343/06 demanda a comprovação do dolo de associar-se para
a prática do narcotráfico, com estabilidade e permanência.

, restaram comprovadas a estabilidade e a permanênciaIn casu
exigidas para a tipificação do delito em tela, pois a Corte
estadual destacou que, através de provas nos autos, baseadas
em interceptações telefônicas, a quebra do sigilo e depoimentos
testemunhais, o ora agravante estava associado a 12 corréus
para a comercialização de drogas dentro do presídio na cidade
de Rio Verde/GO, sendo descoberta distribuição de drogas em
diferentes estados da Federação, nas modalidades de
transporte, depósito, compra, venda e entrega de ecrack 
maconha, com apreensão na residência de uma das corrés de
2kg de , mais tabletes de maconha e balança de precisão.crack
Além disso, é certa a impossibilidade de revisão desse
entendimento, que demandaria incursão probatória, inadmissível
em .habeas corpus
2. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que, "O
deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de
discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com
opção de indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são
protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua
instrução." (REsp 1520203/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe15/9/2015
1°/10/2015)" (AgRg no AREsp 1242011/SP, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe ).29/4/2019
Na hipótese, a Corte estadual destacou que a defesa não
comprovou circunstância que demonstrasse a necessidade de
realização de exame de perícia em aparelho celular apreendido,
sendo indeferido o pedido pelo Magistrado a quo, que possui
discricionariedade em sua decisão, não se verificando qualquer
apontamento de prejuízo ao réu.
Assim, "Não logrando a defesa demonstrar o prejuízo processual
decorrente do indeferimento das provas tidas por impertinentes,
ausente a apontada nulidade." (AgRg no AREsp n. 1.490.260
/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/10/2019 24/10/2019
3 Não há ilegalidade na fixação do regime fechado pelas
instâncias ordinárias, pois, embora o quantum de pena aplicado,
superior a 4 e inferior a 8 anos, permite, em tese, a fixação do
regime semiaberto, os fundamentos apresentados, de
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reincidência do agravante, bem como de existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do CP) utilizada
para majorar a pena-base acima do mínimo legal (maus
antecedentes), justificam a imposição de regime prisional mais
gravoso, que no caso é o fechado, de acordo com o disposto no
§ 3º do art. 33 do Código Penal, bem como em consonância com
esta Corte Superior.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.670/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifei.)19/3/2025 24/3/2025

Dessa forma, os agravantes não trouxeram fundamentos aptos a
reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 199.319 / MG
Número Registro: 2024/0210118-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0439220005425 10000241656776001 16567767720248130000 34822157420238130000
439220005425 50106217220238130439 50114802520228130439

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C DE O
RECORRENTE : J T DE O F
RECORRENTE : C C DE M M
OUTRO NOME : C C DE M
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : F DE S A
CORRÉU : E C R

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : A C DE O
AGRAVANTE : J T DE O F
AGRAVANTE : C C DE M M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : C C DE M
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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